
LEI COMPLEMENTAR Nº 811

DE 21 DE NOVEMBRO DE 2013
ESTABELECE NORMAS PARA O ATENDIMENTO E A PROTEÇÃO AO ANIMAL COMUNITÁRIO.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 24 de outubro de 2013 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR Nº 811
Art. 1º Fica considerado como “Animal Comunitário” aquele que, apesar de não ter tutor definido e único, estabelece com a população do local onde vive laços de dependência e manutenção.
Parágrafo Único - Define como tutor, para os efeitos desta lei complementar, qualquer indivíduo que protege, dá amparo ou assiste animal classificado como comunitário.
Art. 2º O animal reconhecido como comunitário será atendido pela CODEVIDA – Coordenadoria de Proteção à Vida Animal para procedimentos de identificação de que trata esta lei e do disposto nas Leis Complementares n° 533, de 10 de maio de 2005 e n° 578, de 22 de setembro de 2006, com posterior devolução à comunidade de origem.
Parágrafo Único - A devolução mencionada no “caput” se efetivará após identificação e assinatura de termo de compromisso de um cuidador principal, ou representante de uma entidade de proteção animal.
Art. 3º O encaminhamento do animal para os procedimentos necessários poderá ser realizado pela CODEVIDA, entidades de proteção e bem-estar animal ou mediante iniciativa de qualquer cidadão devidamente identificado.
Parágrafo Único - A Coordenadoria de Proteção à Vida Animal procederá à vacinação, medicação contra ectoparasitas e endoparasitas, castração ou esterilização, conforme anterior avaliação de médico veterinário devidamente documentada.
Art. 4º Todos os procedimentos serão documentados, a fim de que seja possível o acompanhamento do seu estado de saúde, sendo entregue a respectiva Carteira de Vacinação ao cuidador e mantida cópia junto à CODEVIDA.

Art. 5º Após o atendimento veterinário deverá o animal ser identificado nos termos da legislação vigente no Município.
Art. 6º Aos animais classificados no artigo 1° desta lei complementar  não será aplicável o disposto nos artigos 290, 291 e 292 da Lei 3.531, de 16 de abril de 1968.

Art. 7º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 21 de novembro de 2013.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 21 de novembro de 2013.
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